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EXTRACTTO
DO r e g u l a m e n t o  in t e r n o  d a  f a c u l d a d e

DE DIREITO DO RECIFE.

j ,  Ar.'' I V . 9 5 Iivrc8 da »'l>líclhecj não poderão ser o!
I • . Jo LsUbelecimenlo, «alvo peles Professores do Foci

ou i-rvres docenles que mantiverem curso no Inslilulo. pot um proso
modUu d'"’'  « d'aV 3d£,'d° 0 «■Lliothocario «igi, , e!,!*smedrou de qualquer livro, desde que eslesejo reclamado poro consulta
mtindo „ B ,■> r SíL’° de deposito dos livros somenlc <mr.lrdo o ingresso sos Professores e ao, empresados da scccõo Os 

', p'.'r'’dít dí,,-0a‘;M, '«Çõe», os estudantes c o publico em
t  ^

Art. 85 —Ao Bibliothecario incumbe:

o.’—observar e fazer observar este Resi 
o e o Decrr n. 11 530, manbeado rigorosamente 

dem, o asseio e o respeito em todas as Becções d 
patliçSú a seu cargo ; 8

6.' — aommuoicar immediatamente ao 
ctor qualquer facto anormal que se dC na m 
repnrtiçao.
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Programmã de Ensino

DA

Cadeira cLa I a Serie

E n e y  e l o p e d i a
Preliminares

1. As formas communs do estudo geral do direito : 
philosophia, encyclopedia e theoria geral do di­
reito. Successibilidade histórica e factores, con- 

. ceitos e caracteres differenciaes.

2 Variedades da encyclopedia jurídica, Impossibi­
lidade da rudimentar pela controvérsia de todo 
principio do direito e da minuciosa pela diffusão 
das matérias.

3- Valores da encyclopedia e das outras formas de 
estudos geraes.do direito. Preferencias por uma 
das formas ou por duas e reconhecimento das 
tres.

4 Desenvolvimento historico de encyclopedia geral, 
como da philosophia e suas phases : ontologica, 
ideológica, methodologica, e phenomenista. Seu 
objecto quádruplo : systematico, historico, metho- 
dologico e philosophico.



Methodologla
Theoria lógica dos methodos e suas soluções 
apriorista, empirista e phenomista. Os methodos 
sociaes deductivos, directo e indirecto de I St Mil.

Theoria complementar dos methodos analógicos e 
suas soluções : cósmica, vital, psychica e sociall 
zoologica e ethnologica.

Revista das doutrinas
Doutrina do direito natural. Derivaçao espiritua­
lista e formulas idealistas do bem, ijustiça e força 
psychica ou organica etc. Caracter moralista.

Doutrina do direito positivo. Derivação materia­
lista e formula realista da unidade, força psychica 
ou vital etc. Caracter naturalista.

Doutrina scientifica do direito. Restncçao pheno- 
menal e formulas inductivas e deductivas, das 
leis naturaes e moraes. Multiplicidade dos prin- 
cipios do direito, existência e conservação, liber­
dade, honra, altruísmo, propriedade etc. do m  
indivíduo e da collectividade.

Revista das sciencias do direito

10 Caracteres da sciencia, em relação á arte e á phj 
losophia e seu reconhecimento nas ^.encias do 
direito. Seu logar nas classificações de scienc 
usuaes.

11. Relações da sciencia do direito com asmais s a e ^  
cias, especialmente as da sociedade e d P . . 
sobretudo com a moral e com as philosophias
respectivas.
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12- Divisão cias sciencias do direito, em publico e pri 
vado cada um em nacional e internacional e suas 
subdivisões, como do publico em penal, proces­
sual, etc.

13. Direito das pessoas. Conceito, desenvolvimento 
historico e factores da personalidade, seus direi­
tos principaes, capacidade e responsabilidade. Res- 
tricção política do extrangeiro. Condição jurídica 
da mulher. Pessoa jurídica.

34 Direito das famílias. Conceito, desenvolvimento 
historico e factores da família. Matrimônio, suas 
condições, seu caracter contractual, relações con- 
jugaes, pessoaes e reaes. Poder marital e pater­
no. Divorcio. Relações parentaes. Tutela e cu- 
ratela.

35. Direito das successões. Conceito, desenvolvimen­
to historico e factores . Suas formas ; testamenta- 
ria, ab inlestata e necessária. Ordem successoria.

l í .  Direito das cousas. Conceito, desenvolvimento 
historico e factores da propriedade e mais direitos 
reaes. Formas, acquisição, alienação, extincção. 
I/imites ao direito de propriedade e pretenções so­
cialistas.

17. Direito das obrigações. Conceito, desenvolvimen­
to historico e factores. Elementos, fontes, moda­
lidades, irrealisação e extincção.

3S. Direito commereial. Conceito, desenvolvimento 
historico e factores do commercio, da commercia- 
lidade, do commerciante e agentes auxiliares e 
das mercadorias. Caracteres, funeção e divisão do 
•commercio e do direito.



19 Direito publico. Conceito, desenvolvimento his­
tórico e factores do Estado. Sua differença da so­
ciedade civil, seus elementos, formas, base, carac­
ter e fins. Forma do governo e suas modali­
dades.

20- Direito administrativo e sciencia da administra­
ção. Conceito, desenvolvimento historico e fac­
tores da administração. Acção do Estado sobre 
a sociedade. Relações da sciencia da administra­
ção com a politica e com o direito administrativo.

21. Direito penal. Conceito, desenvolvimento his­
torico e factores do crime, criminoso, responsabi­
lidade, pena e punição. Sciencias auxiliares : an- 
thropologia e sociologia.

22. Direito processual. Conceito, desenvolvimento’ 
historico e factores do juizo, da acção e do pro­
cesso. Especies de cada um e suas modalidades. 
Elementos do processo.

23. Direito internacional. Conceito, desenvolvimen­
to historico e factores das relações internacionaeS-1 
dos Estados. Suas especies e institutos. Direi­
tos dos Estados e suas fontes.

24. Direito internacional privado. Conceito, desen- , 
volvimento historico e factores dos direitos dos- 
extrangeiros, da solução dos conflicto.se das exe­
cuções dos actos jurídicos nos factos, e nas doutn- j 
nas e nas leis, especialmente as brasileiras.

Synthese da revista das sciencias
25. Lei do desenvolvimento historico do direito e- 

suas phases nas soluções, progressista, evoluciO"! 
nista, eclectica e phenomenista.
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26- Lei da producção do direito e seus factores nas 
soluções,.finalista, causalista, eclectica epnenome- 
nista. Acção do Estado sobre o direito e vice- 
versa.

27- Lei dá constituição do direito e seus caracteres 
nas soluções, consciencialista, mecanicista, eclec­
tica e phenomenista.

28. Caracteres do direito. Direito immutavel e uni­
versal do idealismo. Direito mutável e nacional 
do naturalismo. Direito positivo de generalisaçao 
universal do phenomenismo. Conceito do direito.

Faculdade de direito do Recife, l.° de Maiço de
1912. .. .

O Professor crdw ario ,

Approvado
1912.

Dr . Laurindo Leão.
«

em Congregação de 27 de Março de

O Secretario ,

H enrique Martins .
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Programma de Ensino

DA

2 Cadeira do Q.° Anno

E l . a DA 2 . a SERIE

Direito Internacional Publico, Privaao e Diplomacia
p r i m e i r a  p a r t e

Direito Internacional Publico

1. i. Sociedade dos estados, 2. Necessidade e fun­
damento do direito internacional. 3' Definição 
e divisão desse direito. 4. Importância do seu 
estudo. 5 . Fontes do mesmo direito. 6. Seien- 
cias connexas e auxiliares. 7 . Objecções con­
tra a existência do direito internacional publico 
e respostas a essas objecções

2. j. Das pess.oas do direito internacional. 2. O es­
tado, o liomem e a egreia. 3 . O que se enten­
de por Nação e por Estado. 4 . Do principio das 
nacionalidades.

3. 1 . Da soberania, sua divisão e seu reconhecimen­
to. 2. Acquisição, garantia e perda da sobera­
nia. 3. Personalidade Internacional.



;:I
ú

i. Classificação dos Estados, quanto á sua estru- 
ct«ra ou elementos de formação, quanto á sua 
soberania e quanto á sua importância política.
2. Estados simples e Estados compostos. 3 . 
Estados homogêneos e Estados heterogeneos. 
4- tm ão dos Estados. 5 . União pessoal e 
união real. 6. União federal, confederação e 
império federal. 7. Outras especies de Estados.

5. i. üireitos do Estado. 2. Sua divisão. 3. Di­
reito de conservação. 4 . Do equilíbrio político.

1. Direito de independeucia e seus corollarios. 2. 
Intervenção. 3 . Doutrina de Monroe.

t. Extradicção. 2. E' ella puramente convencio- 
nal ou inhereute á soberania do Estado ? 3 
Autoridade competente para pedir e conceder a
evtrarl,vÇs ° ‘ 4' üaaes as Pessoas sujeitas á extia icça° e os crimes que ella cotnprehende.
L f l Z T r  I er- lme,) te admittidos em mate- 
tores d Xtrad‘ CÇa0' 6- E^radicção dos deser-

8 ' f a S i r * ?  w egualdade. 2. Desegualdade de 
rios Peta 1 Honr,as e precedencias. 4 . Titulos 

Estados e de seus soberanos, õ. Do ceri 
monial esuas especies.

9. t. Direito de propriedade. 2. Modos de aequi- 
e fes°emi?r0pne( adeentre os Estados. 3- Entre 
terland 1 *  usucaPlSo ? Atheoria do Hin-

10' 1 se?vidt(V « - ° ,; Í0- 2: WfflStes do território. 3 . As 
rHl m'iHtiIl̂ ernaCIAnvrS* 4 Jllrisdiòção territo- 
l  5. A liberdade dos mares. 6. A

na\egaçao dos nos.

11- 1. Direitos eondicionaes 2. Direitos do dominio



privado ou direitos patnmomaes do Estado 
3 Tratados e convenções e sua divisão 4- 
Condições essenciaes para a validade dos 
tratados e convenções. 5. Ratificaçao dos t < 
lados 6. Promulgação e interpretação dos tia-
tados. 7 Dos effeitos dos tratados. 8. Meios, 
de assegurar a execução dos tratados. 9 . Do. 
tratados de alliança. 10. Da suspensão e ex-^ 
tincçãò dos tratados.

ia- ŝrsrjsssrt
ponsabili‘L dee dorEsUdhoUpor a^ o s de seus ^ 3
cionariose de seus naçionaes. 6 .D o y > ^ U H » s  
sofíridos por extrangeiros em tempo de conu
ção interna ou de guerra civil.

13. 1 . Dos direitos internacionaes do homem. . ^ D i ­
reito de inviolabilidade e de : nacio-
dual 1 Direito de liberdade ci\de de naci

Z t L &. 1. Direito de invocar em sett iavor
a protecção de seu governo e a lei de sua ̂ q 
tria para regular livremente

sua6acüvtdacíef' T ^ ^ d e  P i e d a d e 8. 
Direito de liberdade de consciência. 9- Deve 
res internacionaes do homem.

11. 1. Direitos internacionaes da egreja. 2. Dneito
de liberdade de estabelecimento e dc organ 
ção. 3 . Direito de se governar livremente. 4- 
Direito dc representação. 5- ü ®ver .to
cionaes da egreja. tl. O papa peiant 
internacional.

J5- 1 . Dos meios pacificos de regular as desintelh
gencias entre os Estados. ‘1- Quaes „rv,;tra- 
e são actualmente esses meios. 3- ,
mento em particular. Dos meios v
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i 6.

17.

18.

que recorrem os Estados em defeza de seus 
direitos e quaes elles sejam.

i. A  guerra, seu fundamento e suas differentes 
espc-cies. 2. A quem compete fazer a guerra.
3- Declaração da guerra, j . Publicação da guer­
ra e sua notificação aos Estados neutros. 5. 
Effeitos da declaração de guerra. 6. Da lei de 
guerra e da razão de guerra. 7 . Diíferença en­
tre a guerra terrestre e a marítima em relação 
á propriedade privada do inimigo e também em 
relação ás pessoas.

1. Dos meios licitos e dos meios illicitosde fazer 
mal ao inimigo. 2. Os aerostatos. H. As sor- 
prezas, os enganos, as emboscadas, as noticias 
falsas, os estratagemas. 4. Dos correios, men­
sageiros e guias. 5, Do assedio e do bornbar 
deamento. 0. Dos espiões e trahidores. 7 . Do 
assassinato do inimigo. 8. Armas prohibidas e 
declararã > de S. Petersburgo de ir de Dezem­
bro de 1868.

1. Dos combatentes e não combatentes. 2. Exér­
citos permanentes. 3. Como devem ser tratados 
os combatentes durante o combate e depois do 
combate. 4. Mortos, enfermos e feridos e con­
venção de Genebra de 22 de Agosto de IS04. 
5. Prisioneiros de guerra.

19. í . Ocoupaçao militar. 2. Direitos e obrigações
que d'ella decorrem. 3. A pilhagem ou o saque.
4- Os despojos. 5 . Contribuições e requisições 
militares. 6. Indemnisação de guerra.

20. 1. Do eoiso. 2. 1 entativas feitas para.abolição
cio corso. 3. Declaração do Congresso de Paris 
de U> de Abril de 18. G. 4. Creação de uma 
marinha voluntária por decreto do rei da Prús­
sia de 24 de Julho cie 1870, ao tempo da guerra 
franco-allemã.



21.

2 2 .

23.

24-

I Relação entre os belligerantes. 2 Os passa­
portes9 salvo-coiulnctos e salvaguardas 3. Os 
parlamentados 4- As convenções militares. A 
Suspensão d’armas, tréguas e armistícios. 6. As 
capitulações.

x  N e u t r a l id a d e , su a  d e f in iç ã o , d iv is ã o  e fu n d a -  
1 m e n t o  2 P r e c e d e n te s  ln s t o r i c o s .  3 . D e v e r e s  

d o s  n e u tr o s .  4. D ir e i t o s  d o s  n e u tr o s , S- Es­
p e c ia lm e n te  d a  l ib e r d a d e  d o  c o m m e r c io .

1 Do contrabando de guerra. 2. ‘ Especies de
contrabando. 3 Classificaçao dos artigos que
constituem. 4 . Determinação do caracter ue
contrabando em relação ás ^ f ^ ^ n d è r o  
dições do exercício de direito *PP . e d dc 
contrabando. 6. Repressão do con iaba do 
guerra. 7 . Do contrabando por anaio„

, Do direito de visita, a. Extensão e^ndam ento  
do direito de visita. 3 Regras seguidas no .
ercicio d'esse direito. 4 Lmntes 4 °  direito cie 
visita. 5- Consequências da recusa ^  navios 
sistencia opposta a visita. 9- 
em comboio.

25. 1.. Do bloqueio e seu fundamento. 2. 
cabe declarar o estado do bloque10 j- ^
queiodeve ser ^fectivo. Declaraçao do Aon
gresso de Paris de 16 de Abri rJLacão do 

-  extensão, suspensão e cessaçãotificação, extensão, B «nas conse-
bloqueio, violação do bloquei 
quencias,

Das presas marítimas. 2. julgamento das presas 
e tribunaes competentes para^e». j «
3. Responsabilidade do navl°  n afim de
curso do capturado para o seu „  _ » n_
que este'iutervenha anteo do capto> . 5- ■ glcon.
sabilidade do Estado captor. ■ neutro por 
duzidas ao porto de um Estado neutro poi



s S s S i f “ í ípriedades do Estado J!a° Cm- navlos e Pr«- 
eonduzidos. 7. Das presas f, iHs°S P° rt° S Sã° 8. Destruição ahmidnno f tas em commum.
Retomadias^ou represas.° '  rCSííate da presa- 9-

28 .

31.

1. Modo de terminar a guerra o Tratidr i

S  Í°Z“ “  p i h S
de paz. 6. Direito de p o s t - l h í S  d°  tr3t3d°

SEGUNDA PARTE

Diplomacia

28. i- Diplomacia., 
lidade. I  Sua definição, seus fins e uti-

tes diplomáticos ou m inistrosÍSS“ °  ' ° S agen‘ 
quis.tos para 0 exercic^ da df, 1 C° S- 3- Re- 
a nomeação de um diplomata P WInacla e para 

ade dos agentes diplomáticos4' Responsabi-
3°. í

instrucções.nC4aeSDire?toS £ a T ° t  P° deres’ 3- Das
de determinar as classes e "  tem cada estado~ determinaras <
tes diplomáticos. 7 £ o  '  " “ " ler<? de seus agen- 
S‘ í?as missões diplomáticas" 13 dlPloraatico. 

C° m°  findam as missões diPlomatiCaSpecÍeS-

i n di viduaíidade ̂ e seus * eff eitS publicos- 2. Da s effeitos e excepções. 3 .
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Da independencia. 4. Da exterritorialidade, sua 
applicação e effeitos.

32. 1. Origem dos consulados. 2. Nomeação dos
cônsules. 3. Caracter dos cônsules, suas attri- 
buições e immunidades. Suspensão e fim das 
funcções consulares.

TERCEIRA PARTE

Direito Internacional Privado

33- 1. Direito internacional privado. 2. Definição e
terminologia. 3. Fundamento do direito ín- 
ternacional privado. 4 . Fontes do mesmo di­
reito. 5 . Como deve o juiz applicar a lei ex- 
tran^eira. 6. Personalidade e territorialidade 
do direito ; da lei nacional e da lei do domi­
cilio. 7 . Theoria dos estatutos. 8. Da condição 
civil dos extrangeiros.

Contlicto das leis civis

34- 1 . Das pessoas naturaes. 2. Da nacionalidade.
3. Do estado e da capacidade. 4. Do matrimo- 
nio e do divorcio : Decreto n. I84 de 24 de Ja­
neiro de 1&9O.

35. 1 . Da paternidade e da filiação. 2- Da legitima­
ção e reconhecimento do filho natural e da adop- 
ção. 3. Do pátrio poder. 4 . Da emancipaçao. 
5. Da tutela e da curatela. 6 . Da successão.

35- 1. Das obrigações. 2. Das obrigações con-



1

f. | d.

vencionaes R riao u • 
sem convenção 4 f t 9®* (lue se formam 
trangeiras. 4' as Pessoas jurídicas ex-

3?' 1 , Das c°usas ou dos bens 2 a ,
A regra mobília ossibus inh„ r w t  2,,A g ?  ™  «**■ 3-
5- Por que lei deve ser 4'i Duelt°s  reaes.
cousas em moveis ou immovetsdaSslficaÇa°  das

—  1 0  _

Conflicto das leis commerciaes

^  1 «  livros
o- Da lettra de cambio . an es commerciaes. 
transmissão da nr0Drie,Wi«.4'i Dos navi°s  e da 
contracto de fr e f f in t o  « ^  mf ’nos' i- Do 
naufrágio e do salvadêíro 7Danabalroação, do 

s  ‘ ■ avaria.

°9* Da fallenoip o a  .
nacional da ' fu n e ^ a ™ 1*-. d? direito inter- 
e da unidade ou uni versai .^ntorialidade

S f i á T 0 -1*- *■
Conflicto das leis f„rmaes e de processo

40' T' ? a f°rma dos actos 2 O • •
“ Ctum. 3 . Da comnetenefõ 9  prm.clP10 **us rcgit 
entre extrangeiros 5”  Ã„d° S Juizes- 4- Ditigio

< *  6. A caução « S * » ~

41.

provâs. 3 . Das^cartas^ C dec£soria lü is  2. Das
nas e da« medidas Lsecurabf1® ^ 068 roSat° -uiatorias de direitos.
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4 Dos effeitos das sentenças extrangeiras »e. de! 
sua execução. 5. Do processo, da sentença1.e - 
penas cnminaes.

Faculdade de Direito do Recife, 1.» de Março 
de 1012.

Dr . Jose’ V icente M eie a de Vasconceleos.

Approvado em Congregação de 27 de Março

O Professor ordinário

de í912.

j FACUll)&OítfüllifiTi' HENRIQUE Martins .
DO
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Cadeira cio 2.° A.nno

E 2 .a DA l . a SERIE

Direito Publico e Constitucional
1- Do direito em geral. Direito publico e privado. 

Direito Constitucional.

2. Conceito do Estado. Critica das diversas theo- 
rias relativas aos fins do Estado.

3- A soberania e sua legitimidade. Critica das di
versas theorias relativas á origem da soberania. 
Caracter da soberania.

O poder publico. Necessidade da divisão das 
funcções do poder publico e da harmonia entre 
os differentes ramos desse poder. O poder 
constituinte não é distincto do poder legisla­
tivo.

Do governo. Classificação das formas de go­
verno. O parlamentarismo e o presidencialismo

6- Constituição, sua natureza. As Leis secundarias

*



Ía r c o n s m g ç õ e "gI As à ^ fl“ e» cia » «  on-
dos-Unidos do Norte e da S i ís s a ^  d° S Esta"

RraR' T  u j f ã í  ̂  os ^ f t a d o s ^ ” federa' bra/'ilei-

Orgams da soberania nacional O n i i 
tivo e sua nature/a j  °  Poc3er legisla-
camaras. Systemas etótorles' dí  <lerepresentação tias minorias N“ esa.dade da

“  A  C ," * r* dos d'P “ ‘ - 0» -  "  » .  c o m p ô s ,^

' dof- 8^0 *  3Ua c°mposiçâo. F,moções do Sena-

*  cspeciaes da C am .r , ,  * ,  Sena(lo

actividadell e ^ s<iatreamaIn)a lte C temPorario á 
cao e publicação das leis. Ó « V ; Í S S

DcbiP.1 "»a eífp“& T o 0? “ ! ? ' a“ ” * »■>—
- sidente da republica A t fu f ‘C e-nte e vlce'Pre- 

dente da republica. * ttri^ulÇ°es do presi-

responsabdidade‘1S funcçoes- seu caracter e sua

' » « S ã  do p ? S 5S , e  í 1" ™  ?y'tanas para
do mandato. republica. Duração

R" PMÍ* M i^  - o presidente d ,  ,<epuWie,.



Competência para accusal-o, tribunal que o 
julga e forma do julgamento.

18. O poder judiciário na monareliia e na republica.
Diversos systemas de organisação do poder ju ­
diciário.

19. Organisação judiciaria federal. O Supremo Tri­
bunal Federal. Tribunaes e juizes singulares. 
—O Jury.

20. Do tribunal de contas e seu fim.

21. Dos Estados, sua autonomia e independencia.

22. Do Município. Autonomia municipal.

23. Cidadão brazileiro. Nativismo e naturalisação.
Acquisição, suspensão e perda dos direitos de 
cidadão brazileiro.

24. Declaração de direitos. Fundamento philoso-
phico e historico do reconhecimento dos direitos 
individnaes nas legislações.

25. Direito de liberdade. Liberdade de consciência.
Relações entre a Egreja e o Estado.

26. A  liberdade profissional, restricções que com­
porta.

37 A manifestação do pensamento. Liberdade da 
imprensa e do ensino.

28. A igualdade civil e a desigualdade politica.

29. Do direito de propriedade. Desapropriação por
utilidade publica.
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30' Garantla dos direitos individuaes. O habeas-corfius. 

3L StUadoenIe°sitío? garailtias constitucionaes. O es- 

32. Da reforma constitucional e seu processo.

de 19l2Ul<Iade dC Direit°  d0 Recife, 1.» de Março.

O Professor ordinário,

Dr Virginio  Marques Carneiro Deão

de 1 9 l í r0Vad°  em Con£ regaÇão de 27 de Março-

O Secretario,

H enrique Martins.
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Programma de Ensino
DA

3.» Cadeira cLo Q.° Armo

D I R E I T O  C IV I L
p r i m e i r a  p a r t e

1 . O direito civil e sua evolução. O systema ju ­
rídico.

2. Fontes do direito civil.

3. Da lei, suas especies, formação e obrigatorie­
dade.

4. Eimites da lei no tempo e no espaço

5. Do direito no sentido subjectivo, seu exercício e 
collisão.

6. Tbeoria geral da culpa. /  v A '
/  d a  ^  •

'*• Sujeito do direito. 1 FAf.U! p ty ç  qçOl l f l j r  

Objecto do direito. D O  /

- S t  Clf í -  -9- Factos e actos jurídicos. 

1b- A defeza jurídica.

I



11 . Noticia histórica do casamento. O casamento 
civil.

12 Regimens de bens no casamento.

13. Impedimentos do casamento.

14. P.ffeitos do casamento nnllo e annullavel.

35. Do divorcio.

16. Filiação legitima e illegitima.

17. Pátrio poder. A theoria dos pecúlios,

18. Da tutella.

19. Da chateia.

26. Curadoria de bens de ausentes.

jç j0^ acu^ ade de Direito de Recife, l.« de Março de 

O Professor ordinário,

D r- J0AQuim  Guedes Corrêa Gondim  F ii.iio . 

1912ApPr° Vad0 Cm Con? regaÇâo de 27 de Março de

O Secretario,
Henrique Martins.
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Programma òe Ensino
D A

1/ C A D E IR A  DO 3 . A N N O

Direito Civil
SEGUNDA PARTE

D R .  H .  M I L E T

Professor ordinário

A n n o  d e  1 9 1 2

.
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Programma de Ensino

DA

l-‘ Cadeira cio 3.° -A.ma o

D ire ito  C iv il

SEGUNDA PARTE

1 Noção jurídica de cousa. Diversos systemas de 
classificação das cousas..

*• Estudo das cousas consideradas quanto ás suas 
propriedades naturaes.

3- Estudo das cousas consideradas segundo seus
caracteres jurídicos e segundo as relações que 
guardam entre si.

4- Theoria dos direitos reaes e pessoaes. Nassa
legislação a respeito.

S Da posse. Composse e quasi posse.

Effeitos da posse. Interdictos possessorios.

7- Do dominio. Condominio.

Do direito autoral.



9. Da occupação e accessão.

10. Da tradicção e transcripção.

l í .  Da successão e suas especies. Capacidade suc- 
cessorial.

12. Da successão legitima.

1B. Beneficio de representação, successão in capita 
e m stirpes.

14. Da successão testamentaria. Testamento, sua
historia e divisão.

15. Dos testamentos ordinários.

16. Dos testamentos extraordinários. Desherdação.

17. Do codicillo e substituições.

18. Do legado e fideicommisso.
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26. Da antickrese.

‘27. Da emphyteuse.

28- Da prescripção acquisitiva

Faculdade de Direito do Recife, 1.» de Março 
de 1912.

O Professor ordinário 

D r . H . M i u e t .

Approvado em Congregação de ‘27 de Março 
de 1912.

O Secretario.

Henrique Martins.
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PRIMEIRA PARTE
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Professor Ordinário
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Programma de Ensino

DA

2." Cadeira do 3.° Anno

D ire ito  Crim inal
PRIMEIRA PARTE

Noção do Direito Criminal e sua posição ency- 
clopedica. Evolução histórica da sciçncia dp 
Direito Criminal. Das escolas classica, antliro- 
pologica e critiço-naturalista.

Conceito philosophico do crime. Factores do 
crime. Quaes os que preponderam.

Da existência de um ou mais typos anthropholo- 
Ricos de delinquentes. Estigmas de criminali­
dade. Interpretação do delinquente. De uma 
classificação dos criminosos.

Conceito legal do crime. Divisão e classificação 
dos factos puníveis. Interpretação da lei penal.

A lei penal em relação ao tempo, ao espaço e á 
condição das pessoas.

^heoria da tentativa.

autoria e suas formas. Da cumplicidade e 
suas fôrmas.



—  4 —

Da responsabilidade criminal. Theorias do dólo 
e da culpa. Causas que dirimem a criminalidade 
e justificam os crimes. A edadc.

A s  d o e n ç a s  i/ a  m e n t e .  S o m n a m b u l i s m o , h y p n a t i s m o  e  
s u g g e s t ã n

V i o l ê n c i a ,  c a s u a l i d a d e  e s u r d o - i n i i d e z .  Do sexo.

Ignorância e erro. Consentimento do offendido. 
Arrependimento

Obediência hierarchica. Estado de necessidade. 
Legitima defeza.

Theoria das aggravantes.

Theoria das attenuantes.

Referencia ao systema penal brazileiro. Concur­
so de penas e de crimes. Delictos connexos e 
delicto continuado. Extincção da acção penal e 
da condemnação.

Parte especial do codigo

Theoria do crime político. Dos crimes contra a 
existência politica da Republica e dos contra 
sua segurança interna.

Dos crimes contra a tranquillidade publica e doS 
contra o livre goso e exercício dos direitos in" 
dividuaes.

Dos crimes contra a bôa ordem e administraçü0 
publica ; dos crimes contra a fé publica e dos 
contra a fazenda publica.



i6. Dos crimes contra a segurança da honra e ho­
nestidade das famílias : A) violência carnal J i)  
rapto. " '

C) Lenocinio;  D ) adultério. Do ultrage publico ao 
pudor.

21. Dos crimes contra a segurança do estado civil.

Faculdade de Direito do Recife, l.°  de Março 
de 1912.
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Programma òe Ensino
D A

3 .a C A D EIR A  DO 3. ANIMO

Direito Commercial
Professor exlraordinario em exercício

Dr. Thomaz Lins Caldas Filho

Anno de 1912
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Programma de Ensino
D A

3  a Cadeira do 3 .° .A.mao

Direito C om m ereial

1. Do Conimercio em geral. Conceito do Direito 
Commereial e seu desenvolvimento.

Conceito do Direito Commereial brazileiro, sua 
origem. Fontes primarias e secundarias do 
nosso Direito Commereial.

Effieaeia das leis commerciaes. Da interpreta­
ção das leis commerciaes.

4- Dos actos de commercio sob o tríplice ponto de 
vista da lei, da doutrina e do direito interna­
cional.

(Jueé commerciante. Como se adquire e como se 
perde a qualidade de commerciante.

"■ Direitos e obrigações do commerciante.

1 ■ Dos livros do commerciante: suas formalidades 
intrínsecas e e^trinsecas.

Da capacidade do menor e da mulher casada para 
o exercício do commercio.

t-ai

n



4  - t

Dos agentes auxiliares do comraercio.

Dos correctores; direitos e obrigações.

Dos leiloeiros ; direitos e obrigações.

Dos prepostos comtnerciaes.

Das sociedades commerciaes e das regras que lhes 
são communs.

Das sociedades em nome collectivo e em coiu- 
mandita. Direitos e obrigações dos socios.

Das sociedades de capital, e industria ; das socieda­
des em conta de participação, direitos e obriga­
ções dos socios.

Das sociedades em commandita por acções.

Das sociedades anonymas, sua historia, seu des­
envolvimento, sua importância economica.

Dos contractos commerciaes. Como se distinguem 
dos civis.

Da compra e venda mercantil.

Do mandato e da commissão mercantil.

Do deposito. Armazéns geraes ; warrants.

Do contracto de conta corrente.

Da troca e da locação mercantil.

Do contracto de seguro.



'2 5 . Dos títulos de credito; suas especies.

2ti. Da letra de cambio, sua origem. Da nota pro­
missória. A importância do Dec. n.° 2044 de 
31 de Dezembro de 1008.

.27. Das pessoas que figuram na letra de cambio. 
Do saque, do endosso e do acceite, do aval.

28. Vencimento e pagamento da letra de cambio ; do 
protesto e da intervenção.

20. Da acção cambial. Da prescripção da letra de 
cambio.

Recife, I "  de .Março de 1012.

O professor extraordinário em exercido,

Dr . Thomaz L ins Caldas F ilho .

Approvado em Congregação de 27 de Março

*  ^  1 O Secretario,

Pr ^  ^
iU t r llKNRiQUE Martins.

' !' i  » 4 n -  í
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DA

I.' C A D EIR A  DO  4.* A N N O

DIREITO CIVIL
TERCEIRA PARTE

D r .  A d o l p h o  T .  d a  C .  C i r n e

Professor ordinário

Anno d.e 1912
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Programma de Ensino

DA

l-a Cadeira do 4.° Anno

TERCEIRA PARTE

D I R E I T O  C I V I L

Como se deve entender a locução Direito das . 
obrigações. Apreciação sobre o estudo desse de- 
paitamento do direito civil comparativamente 
com o direito das pessoas e das cousas O ciue 
e obrigação jurídica ?

Objecto das obrigações. Differença dos effeitos 
das obrigações conforme o seu objecto consiste 
em acção ou omissão.

Classificação das obrigações. Obrigação pura, con­
dicional, a termo e com clausula penal.

Obrigações divisíveis e indivisíveis. Conjunctivas. 
tacultativas e alternativas.

Obrigações solidarias, 
siva.



6, Obrigações principaes e accessorias; liquidas e 
illiquidas.

7. Causas efficientes das obrigações. Critica succinta 
das theorias respectivas.

8. Contracto. Requisitos indispensáveis para a sua 
validade. Actos e factos jurídicos.

9. Causas que invalidam os contractos : erro, violen 
cia, dólo, simulação,

10. Obrigatoriedade dos contractcs. Causas de re- 
scisão.

11. Forma dos contractos. Regra de interpretação 
e modos de proval-as.

lu. Diversos modos de classificação dos contractos- 
Noção de cada especie.

13. Contractos unilateraes ; doação, especies e requb 
sitos para sua validade. Direitos e obrigações 
que d’ella resultam.

14. Commodato e mutuo. Semelhanças e differeiiÇaS 
entre esses dous contractos. Direitos e obriga 
ções respectivas.

15' 5 ep? sit0-, suas especies. Direitos e obrigações 
do depositante e depositário.

16. Mandato. Começo e termo do mandato. Ql' e 
pessoas o podem constituir e acceitar. 
e obrigações.



o

17. Compra e venda. Objecto desse contracto e seus 
requisitos essenciaes. Entre que pessoas não 
pôde ter logar. Direitos e obrigações que d'elle 
resultam. Relações entre a compra e venda e a 
permuta.

18. Locação, especie e caracteres. Direitos obriga­
ções que nascem desse contracto.

19. Contracto de sociedade. Parceria agrícola e pe­
cuária. Direitos e obrigações.

20. Contracto de seguro, seu objecto e especies. Di­
reitos e obrigações do segurador e segurado. Se­
guro sobre a vida.

21. Fiança, seus requisitos e especies. Direitos e 
obrigações respectivas. Co-devedores e co-fia- 
dores. Solidariedade. Benefícios de divisão e 
excnssão.

22. Dos quasi contractos e especialmente da gestão 
de negocios. Das outras fontes das obrigações. 
Actos illicitos. Obrigações oriundas somente da 
prescripção legal.

23. Modos pelos quáes se extinguem as obrigações. 
Pagamento, remissão e renuncia da divida. Da- 
ção in  so/utum .

24. Novação e compensação. Seus requisitos, espe­
cies e effeitos.

2c. Da confusão, transação e outros modos de extin- 
guir as obrigações.



2á. Prescripção e seus requisitos; Suspensão e in­
terrupção da prescripção. Effeitos de uma e outra.

Faculdade de Direito do Recife, l.o de Março 
de 1912. ’

O Professor O rd iná rio ,

Dr. Adoepho Tacio da Costa CirnE"

Approvado em Congregação de 27 de i\'larço 
de 1912.

O Secretario,
H ejnrique Martins.
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DA

S.a Cadeira do dt.°Anno

Direito Maritimo

1- Commercio maritimo : 
importância social.

seu conceito, historia e

2. Direito commercial maritimo : seu conceito his­
toria, desenvolvimento e classificação. Monu­
mentos legislativos.

o. Navio .• definição, natureza jurídica, partes e ae- 
eessonos. Espécies de navio.

1- Estado civil do navio. Nacionalidade c uso da 
bandeira. Personalidade do navio.

Construeção, aequisição e transmissão da proprie­
dade dos navios..

I lopiictarios e armadores. Suas responsabilidades. 

*" d jSSOa' nav>°- Attribuições e responsabili-

Contracto de fretamento : a carta partida. Natu- 
eza do contracto. Modalidades. Direitos e obri­

gações das partes.



9. Conhecimento : suas enunciações. Modalidades 
que pode affectar. Sua funcção jurídica e econô­
mica. Natureza do titulo.

10. Contracto de transporte de passageiros.

1.1. Avariàs: sua natureza e classificação. Liquida­
ção e repartição da avaria grossa.

12. Naufragio e salvados. Arribada de navio. As­
sistência marítima.

13. Abalroamento e suas divisões. Responsabilidades 
resultantes.

14. Contracto de empréstimo de dinheiro a risco 
marítimo.

15. Contracto de seguro marítimo, natureza e objecto. 
Elementos do contracto. Modalidades. Kese- 
guro.

16. Contracto de seguro marítimo : obrigações reci­
procas do segurador e do segurado. Abandono 
dos objectos segurados, casos em que tem logar, 
avaliação e indemnisação.

17. Créditos privilegiados em direito commercial 
marítimo.

13. Hypotheea naval.

Fallencia
19. Instituto da fallencia. Sua origem. Histciijj 

desenvolvimento. Sua natureza e fundanie 
jurídico. Unidade e multiplicidade da falle11

2't. O instituto da fallencia no direito brazile*r 
diversos regimens que tem sido adoptados-



5  —

21.

22 .

2Í3.

24.

25. 

2tí.

23.

20 .

30.

de

Presuppostos dn fallencia. Sujeito activo e su­
jeito passivo. Requisitos do estado de fallencia.

Meios preventivos da declaração da fallencia - 
cessão de bens, moratoria, concordata. encm *

deC<Tpposição.fallenCÍa JUÍZ°  C° mpetente- Meio«

Qualidade de commerciante. Fallencia das so­
ciedades inclusive as anonymas. Fallencia dos 
nao commerciantes.

a f r i l u  M a Sentcnça declaratoria da fallencia, aj civis, b) penaes. '

Arrecadação e guarda dos bens, livros e docu­
mentos do fallido. Administração da fallencia.

de^redores C c*ass'*‘ caÇão de créditos. Assembléa

Kncerramento do processo da fallencia.

ballencia em direito internacional. Sentenças 
extrangeiras de declaração de fallencia.

Fallencia em direito transitório.

19F>Uldade de Direit0  do Recife, l.« de Março

O Lente Cathedratico,
1)R. Joaquim I. de A. Amazonas.

de 19F?r° Vad°  Cm CoilSreiíaÇao de 27 de Março

O Secretario,
IIBnrique Martins.
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3 .a C A D E IR A  DO 4.° ANIMO
SEGUNDA PARTE

DIREITO CRIMINAL, ESPECIALMENTE DIREITO MILITAR E 
REDIMES PENITENCIÁRIO

Estudo da Parte Especial do Codigo

Professor O rd inário

Dr. Gei vasío Fioravanti
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DA

Cadeira do 4.° Armo

SEGUNDA PARTE

Direito Criaiinal, e sp sc ia ta te  Direito Militar e R e p e n  
Penitenciário

Estudo da Parte Especial do Codigo

( Continuação)

1. Dos crimes contra a segurança da pessoa e vida
a) homicídio ; b) infanticidio ; c) suicídio.

2. a) Aborto ; e) lesões corporaes ; f) ducllo.

' 3. Das crimes contra a honra e bôa fama.

4. Dos crimes contra a propriedade publica e a par­
ticular e dos contra a pessoa e a propriedade.

5. Theoria das contravenções. Legislação compa­
rada. Contravenções em especie.



—  4-  -

Direito Militar

6. Etiologia da criminalidade militar ; sua compa-
íação com a comnium. De uma anthropolo^ia 
ao militar delinquente. &

7. Noção do direito militar ; sua evolução histórica.
Conceito do crime militar; legislação patria c 
extrangeira, Divisão dos crimes militares.

8 - A  lei penal militar em relação ao tempo ao es­
paço e á condição das pessoas.

9- Responsabilidade criminal militar; causas que
denmem a criminalidade e justificam os crimes.

10. Aggravantes e attenuantes no Direito Militar 
brazueiro.

ii . System a penal do direito militar brazileiro. Rx-
tineção da acçãò penal e da coudemnação.

! - .  Dos crimes em especie. Influencia do tempo de 
guerra na jurisdicção militar.

Regimen Penitenciário

i j .  Da pena e sua historia. Do systema penal bra-
ziieuo. Regimen e duração das penas.

^4- A prisão ein cominum e a prisão eellular. Dos 
System as penitenciários Philadelphiano. Anbur- 
niano e-Irlandez com seus consectarios.

15- Da colouisação penal por meio de transportação ; 
sua ístoiia e sua critica. Deportação, desterro, 
relegaçao e banimento.



16. Da pena de reclusão. Da prisão com trabalho
obrigatorio. Prisão disciplinar. Interdicçâo, 
suspensão e perda do emprego, privação e per­
da do exercício de profissão e arte.

17. Penas pecuniárias. Da satisfação do danino.

IS. Dos assignalainentos anthropometricos. Da Da- 
ctyloscopia; registros peuaes.

rí). Da segregação por tempo indeterminado.^ Critica 
das penas carcerarias de pequena duração. Con- 
demnação e sentença condicionaes.

2o. Dos liospicios penaes. Da pena de morte.

121. O problema da individualisação da pena paia as 
diversas escolas do Direito criminal. Iiulivi- 
dualisação legal, judiciaria e admjnistiativa.

Faculdade de Direito do Recife, 1 8 de Março de
1912.

O Professor o rd iná rio , 

D r . Okrvasio F ioravanti.

1912.
Approvado cm Congregação de 27 de Março de

O Secretario , 

Henrique Martins.
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Programma de Ensino
DA

4 .a C A D E IR A  DO 4 . AIMSMO
E 3.a DA 2.a SERIE

Economia Foliiica e Sciencia úas Finanças
Dr. Sophronio Portella

Professor ordinário

Anno de 1£>12
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Programma de Ensino

DA

4.a OacieiirNa, c3Lo 4.° Anno
E 3 . a d a  2 . a SE R IE

Econamia P o l i a  e Sciencia fias Finanças
® € © I¥ © IH IA  P O l i lT E C A

NOÇÕES PR E LIM IN A R E S

1. Objecto, limites, definição, divisão, importância,
difficuldades, caracteres, relações e metliodo da 
Economia política.

2. Origem e historia do desenvolvimento e progresso
da Economia política. Systema mercantil, ba­
lança do commercio, systema regulamentar e pro­
tector, systema physiocratico, systema industrial.

9

3. Definição de alguns termos economicos : necessi­
dade, satisfação, utilidade, riqueza, industria, 
troca, valor, preço, forças productivas da na­
tureza e do homem.

DA PRODUCÇÃO DA R IQ U E ZA

4. Ideia da producção ; seus elementos.

5. Formas da producção ; seu organismo.



Progresso e limites da producção.

CIRCULAÇÃO DA RIQ U EZA 

Ideia da circulação. Valor.

Moeda.

Credito. Substitutos da moeda.

Bancos.

Commercio. Transporte e eomtnunicação.

R EPARTIÇÃO  DA R IQ U E ZA  

Ideia da repartição. Propriedade privada. Salario. 

Juro. Renda. Lucro. Contractos agrarios. 

Instituições de previdência.

Sociedades cooperativas. Coparticipação nos be­
nefícios. Partilha do producto.

CONSUMO DA RIQ U EZA

Ideia do consumo. Relações entre o consumo e 
a producção. Luxo.

População, pauperismo, caridade.

SC IS N C IA  B A S  FIN A N ÇAS

NOÇÕES P R E L IM IN A R E S

Conceito, limites, caracteres, fontes, importância 
e divisão da Sciencia das Finanças.



—  5 —

DESPEZAS PUBLICAS

19. Conceito das despezas publicas; seu caracter ju ­
rídico, politico e economico ; sua classificação.

R E C E IT A  PUBLICA

20- Receita publica originaria. Conceito e divisão 
do dominio fiscal; sua administração; sua renda.

21. Receita publica derivada. Conceito, razão e clas­
sificação das taxas sobre actos jurídicos.

22. Taxas sobre meios de troca e de transporte.

2B. Conceito, razão e normas do imposto. Incidên­
cia e pressão dos impostos; sua classificação.

24. Systema tributário.

25. Imposto sobre producto dos bens immoveis.

26. Imposto sobre rendimentos dos bens moveis.

27. Impostos indirectos sobre transferencia de pro­
priedade.

28. Impostos indirectos sobre consumo.

29. Impostos directos sobre rendimento e sobre pa­
trimônio em geral.

30. Impostos locaes.



34- Administração da divida publica.

Faculdade de Direito do Recife, l .°  de Marco- 
de 1912.

O Professor ordinário,

Dr . Sophronio E. da Paz Porteela.

Approvado em Congregação de 27 de Março 
de 1912.
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Programma de Ensino
DA

l.« catieira cio 5.° Anno

P A R T E  G E R A L

1. Processo Sua importância e necessidade. Con­
dições essenciaes ao processo. Ordem natural e 
civil do processo.

Divisão do processo quanto ao seu objecto e 
quanto á sua forma. Razão de ser das differentes 
formas do processo.

íi. Organisação judiciaria e especialmente segundo a 
legislação patria.

4. Juízo arbitrai. Vantagens e inconvenientes do 
juízo arbitrai.

5. Ministério publico.

6. Jurisdição e competência.

7. Pessoas que figuram em jui/.o'

Parte civil e commercial

8. Acção. Diversas especies de acção.

5). Aceumulação, concurso e extineção das acções.

>-l

Ê fH
fPpt

r .c y

mV-'. W



Citação. vSeii fundamento. Especies, requisitos, 
effeitos e formas da citação.

Contumacia. Especies e effeitos da contuniacia.

Defesa. Contestaç 10. .Divisão, effeitos e formas 
cta contestação, Recouveução.

Excepção. Especies. Duração das excepções. Ex- 
cepçoes admittidas pela legislação brazileira e pro­
cesso respectivo.

Dilação. Prova. Systemas de provas.

Sentença. Sua importância. Divisão e subdivi­
são, requisitos e effeitos da sentença.

Lousa julgada. Condições para a sua applicação. 
n uencia dos julgamentos eivis em relação aos 

criminaes e vice-versa. Limites da cousa julgada.

Actos e processos preliminares preparatórios o 
preventivos. ^ *

Intervenção no processo. 

Incidentes do processo. 

Nullidades do processo. 

Recursos.

Parte criminal

Acção criminal. Meios de 
Acção publica e privada.

iniciar o process •

Provas criminaes.



■24. Prisão. Fiança. Habeas-corptis- 

25. Instituição dojury.

20. Recursos crimes.

27. Extincção do processo.

Pratica do processo civil e commercial

2H. Acção ordinária-

29. Acção summaria e acção summarissima.

Acção executiva.

•d. Assignação de dez dias.

"2- Acção de deposito. Remissão e excussão 
penhor.

33. Execução de sentença.

"d- Incidentes da execução.

Pratica do processo civil

interdietos possessorios.
3j, vr .

iMinciação de obra nova.
3?

Despejo de prédios urbanos.

divisão e demarcação de terras.

39. r
nventario e partilha. Seus incidentes.



40. Abeituia do testamento. Reducção do testamento 
a publica forma. Contas da testamentaria.

41. Falleneia e seus incidentes. Meios preventivos 
para evitar a fallencia.

42. Acção de soldadas e de seguros.

Pratica do processo criminal

4.>. Foimação da culpa e julgamento nos crimesoominiiiic °

44.

45. 

47.

formação da culpa e julgamento dos ci 
pregados públicos não privilegiados.

Piocesso da fiança e do habeas-corpus-

Execução criminal e seus incidentes.

de 1912.CUldade dC Direito d j Recife, 4 de Março

O professor extraordinário, effectiro da 7d secção- 

1)R Bento A mérico Cavaecanti S o b r in h o

de 19t2.Pr° VaCl°  em Congregação de 27 de Março

O Secre tario . 

Hçnrioue Martins-







Progremma òe Ensino
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2.* C A D E IR A  DO  5 .A N N O
E 2.a DA ‘2.a SERIE

Sciencia da administração
e Direito Administrativo

Dr. Laurindo Leão
Professor ordinário





Programma de Ensino

2 Cadeira do 5.° Armo

R 2 . a DA 2 . a S E R IR

Sciencia da administração e Direito Administrativo
1- Sciencia da administração. Direito administrati­

vo. Objecto, relações e influencia reciprocas.

2- O Rstado. Critica das diversas theorias relativas
aos seus fins. A determinação destes.

Acção social do Estado ; limites entre os quaes 
ella se deve conter.

4- Meios de que se serve o Estado para conhecer as 
condições da Sociedade, afim de exercer efficaz- 
mente a sua acção.

Acção do Estado quanto ás necessidades phvsi- 
cas da Sociedade. Segurança Publica. Saude Pu­
blica. Assistência Publica. População.



6. Acção do Estado quanto ás necessidades econô­
micas da Sociedade. Producção, circulação e con­
sumo da riqueza.

7. Acção do Estado quanto ás necessidades culturaes
da Sociedade. Instrucção Publica. Educação Po­
pular.

8. Poderes públicos. Divisão, independencia e har­
monia reciprocas.

9. Organisação da administração; suas condições
essenciaes.

10. Centralisação. Regimen que se lhe oppõe, Exame 
da questão sob o ponto de vista político e sob o 
ponto de vista administrativo. Apreciação histó­
rica do systema em nosso paiz.

Phases da manifestação da actividade administra­
tiva e consequente divisão das funcções da adrni- 
nistração quanto ao seu fim. Nomeação e amo- 
vibilidade dos agentes da administração.

12. Hierarcliia. Funccionario publico. Empregado 
publico. Condições intrínsecas e extrinsecas de 
suá nomeação.

lheoria das relações entre os empregados públi­
cos e o estado. Deveres do empregado publico ;

responsabilidade. Direito do empregado pu­
blico : § l.o Direito ao emprego § 2.° Indemnisa- 
ção das despezas feitas ; vencimentos ; g 3.0 Pen­
sões ; Monte-pio. Cessação do serviço publico. 
Empregados honorários.

Jurisdicção administrativa. Contencioso adminis­
trativo. Juizes e Tribunaes administrativos. Ne- 
çessulade das instâncias.



15- Distincção entre o contencioso administrativo e o 
judiciário. Inconveniência de attribuir o conten­
cioso administrativo ao Poder judiciário. Des­
classificações.

16. Conflictos, suas especies. A quem incumbe jul-
gal-os.

17. Dos administrados, nacionaes e extraugeiros em
suas relações com a administração publica.

18. Actos e formulas administrativas. Sua denomi­
nação e caracteres.

19. O Presidente da Republica. Attribuições. Respon­
sabilidade. Tribunaes que o julgam. O vice-pre­
sidente.

20. Os ministros do Estado. Attribuições. Responsa­
bilidade. Tribunaes que o julgam,

21. Relações do Poder Executivo com o Legislativo
no tocante aos serviços administrativos. Vota­
ção das leis annuaes. Intervenção do Congresso 
na administração publica.

22. Os Estados. Seus Presidentes ou Governadores. 
Suas relações com o governo federal.

23. O Município, sua autonomia. Phases por que tem 
passado a organisação municipal do Brazil.

'24. Attribuições que competem actualmeute á admi­
nistração municipal. Natureza e caracter das 
funcções desta. Responsabilidade. Legislação 
municipal de Pernambuco.



Obrigações do Estado : ideia geral. Obrigações 
contractuaes e quasi contractnaes. Responsabili­
dade directa do Estado. Responsabilidade indi­
recta do Estado.

-  6 —  .

Faculdade de Direito do Recife, 4 de Março 
de 1911.

O Lente cathedrâtico  

Dr . A nton io  Gonçalves Fe r r e ir a .

Faculdade de Direito do Recife, l.°  de Março 
de 1912.

m
O Professor ord inário , 

D r . Eaurindo  FEÃo .

ã

 ̂ A-Pprovado em Congregação de 27 de Março de

O Secretario,

I FACULOflOE DfOiRE!TG f SNRIQUE M artin s'
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____
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3 :  C A D EIR A  DO 5.° A NN O

Medicina Publica
2>r. Consfarjcio Pontual

Professor O rdinário .

Armo de 1912

IM PREN SA IN DU STR IAL  
49 e 51— Rua Visconde de Itaparica— 49 e 51 

RECIFE—1912





Ensino

3.a

1.

2.

3-

Programma de Ensino

DA

O v l  ci e  ± ar e t  tio 5.° Anno

MEDICINA PUBLICA
PRIMEIRA PARTE

MEDICINA JUDICIARIA

PRIMEIRA SECÇÃO

Questões geraes
Sexo, Definição, divisão e caracteres scientificos. 

Vicios de conformação sexual. Hermaphrodismo, 
sua divisão e consequências sociaes e jurídicas. 
Dos monstros, sua divisão e caracteres terato- 
logicos. Legislação referente aos hermaphrodi- 
tas. Do sexo como modificador da responssbi- 
lidade.

D a  i d a d e .  Definição, divisão e caracteres scienti­
ficos. Idade de discernimento. Da idade como 
modificador da responsabilidade.

D a  i d e n t i d a d e .  Definição. Provas jurídicas da 
identidade. Da prova medica, signaes physiolo- 
gicos e patliologicos. Valor dos estigmas profis- 
sionaes e da tatuagem. Da identidade no cada- 
ver e no esqueleto. Assignalameuto anthropo- 
metrico. Dactyloscopia.

4. D o  e s t a d o  m e n t a l .  Investigações necessárias para 
determinar o estado mental. Valor da heredita-



ràeída  d e l l í ™ 5 phySÍCOf ’ intellectuaes e mo­
raes aa degenerescencia hereditária Relações 
da criminalidade e da degenerescencia ?

i,roi>” ™ " - 1 * 5* ^ ° p " “

6. D a e ™i r i W " * -  Embriaguez simples e pathologica
ia ImnutbiHd«HhrOr'ÍC0,OU da lo^ u r a  alcfòlL  
briaguez 1 b d C n° S dlversos &ráos de em-

^ u g S : \ , ^ Pn0t’ Sm? Cm med>cina legal.
ticfdofneln w ,  % ***, hyPnotica' Crimes pra­ticados pelo hypnotisado e sobre o hypnotisado.

Questões forenses

—  4  —

7.

8.

9.

10.

l i .

FORO CIVIL

‘ r a S T d o  p i m e n t o s  precoces e tardios. Decla-
em suas rdLoõTf’110' D,a dl,raí ão da gestação 
V?da e viabfod a eí?lt;iniidade da filiação,vma e viabilidade do recemnascido.

~ ^ ^ 5 o d o  casamento. Influencia da 
moléstias*ner vnt’ da Syphilis' do ^ o o l  e das 
nullidade e de a n n u M a d e ^ 01 M ° tÍV° S de

Afetação p ?rCuPÇa° ’ suPerconcepção • e super-
' Prenliez s im id i^ a ^ S u W V -’ ” larcha e duração. 
supnosicSo VoT d Substitmçao, suppressão, 
pà?t7 re fu te  / t CeemnaS' Íd0- Parto' Signaes de 
a duração d0 p a r t ò ^ ' CaUSaS que P‘'olongaiu

morte nos!ir,casosetermÍnaça0 da Prioridade da 
mãe ou f n h o X a n T e T p nartoS° breVÍVenCÍa da



—  o  —

FORO CRIM IN AL

12. A t t e n t a d o  c o n t r a  o  p u d o r .  Ultrage publico ao pudor.
Attentado contra o pudor. Caracteres constitu­
tivos destes crimes. Lesões resultantes do at­
tentado contra o pudor.

13. E s t u p r o .  Definição e elementos constitutivos do
crime. Differença entre o attentado contra o 
pudor e o estupro. Lesões resultantes do estu­
pro. Defloramento,

14. L e s õ e s  c o r p o r a e s .  Instrumentos perfurantes, cortantes,
perfuro-cortantes e contundentes. Diversos ty- 
pos de ferimentos e suas complicações. Relação 
do ferimento com a arma empregada. Lesões 
feitas durante a vida e posl mortern.

3o. C l a s s i f i c a ç ã o  d o s  f e r i m e n t o s .  Princípios fundamen- 
taes que servem de base á classificação dos fe­
rimentos segundo o dara no causado. Gravidade 
das lesões corporaes segundo a sua séde e or- 
gãos lesados.

16. Q u e s t õ e s  e s p e c i a e s  d o s  f e r i m e n t o s .  Do grave incommo-
do de saúde resultante de um ferimento. Da in- 
habilitação do serviço activo. Da privação do 
uso ou inliabilitação do membro ou orgão. Da 
deformidade.

17. D o  H o m i c í d i o . Lesões mortaes e lesões que se tor­
nam mortaes em virtude de complicações ulte- 
riores. Da lesão mortal segundo a nossa lei 
penal. Estudo das concausas.

18. D o  a b o r t o  c r i m i n o s o .  Definição e elementos consti­
tutivos do crime. Do aborto legal, suas indica­
ções justificativas. Substancias abortivas e meios 
mais commumente empregados para realisar o 
aborto. Lesões consecutivas ao aborto.

>  I

1



«

19.

20.

^do”{ r i n ^ r i ; P efibiçãõ e elementos constitutivos 
e homTrírUnff ença eiltre aborto. infauticidio 
termn r ^ l  commum. Conceito jurídico do- 
termo recem-nascido. Do infauticidio por ornis-
da^riançT18350- Provas da vida extrüítenna

^ t r a n ^ W 1f aSpAhÍXÍa em &üraI- Suffocação. 
g a zerêx icos t0‘ Af° ^ uleilto- Asphixia. por

—  6 —

SZ n Z T Z  Def,U]çn°  e caracteres do crime. 
a , w f Í  „ t nenanlent0' Re-?ras a seguir nas 
rdatPvnf ̂  exbumações respectivas. Quesitos 
relativos ao envenenamento criminoso

22 ^reaf e^ánnf0^  su^ ‘.ta e suas causas. Da morte 
m L , , 11 " ? ’ .diagnostico differencial. Phe-
Data da m laVeí 1C° S e marcha da putrefacção.

Fa" a Autópsias e

Jurisprudência Medica

23.

24.

testem u n h ad o  ^>°  rpe<bco como perito e com» 
que podem rPni gred°  niedico- Autoridades 
Iveg-islacãn o c f  m.ar„ a Pre^ença de um medico, 
obnuacão im d®clsoes jurídicas referentes á

sitaIdoTP° e , r S d ^ e . mCClÍCOS * “ ndo re^ -

matéria' t iv if^ e  ^ lst.oria medico-legal em 
de delicto C CjIminal- Auto de corpo 

ceder AttèsfpdmeS d? sanidade, modo de pro­
s a i  e deposição orJ torios> consulta medico.



—  7 —

s e g u n d a  p a r t e

H y g i e n e  S o c i a l

25. D e f i n i ç ã o  e  d i v i s ã o  d a  h )
da hygiene, seu papel nas sociedades modernas.

26. D o s  m o d i f i c a d o r e s .  Noções succintas sobre modifi-
eadores physicos.cliimicos, biologicos e sociaes.

27. H y g i e n e  d a s  c i d a d e s  Aguas potáveis. Exgottos.
Vias publicas. Ruas. Habitações. Edifícios 
públicos.

28. C o n d i ç õ e s  m a t e r i a e s  d a  v i d a .  Alimentação. Aloja­
mento. Sociedades cooperativas.

1912,

1912.

30. P r o p h y l a x i a .  Prophylaxia aggressiva e defensiva. 
Prophylaxia das moléstias contagiosas, não con­
tagiosas, exóticas e individuaes.

Faculdade de Direito do Recife, 1 de Março de

O Professor Ordinário,
Dr . Constancio Pontual. 

Approvado em Congregação de 27 de Março de





f a c u l d a d e  d e  d i r e i t o  DO RECIFE
■' ^  » > r*̂  r-»

Programma de Ensino
DA

4 /  CADEIRA DO 5. A N N O

LEGISLAÇÃO COMPARADA
Dr. Hersilio de Sousa

Professor extraordinário em exercido

Anno de 1912





Programma de Ensino

DA

4 ' Cadeira do 5 “ Anno

1. Noção do direito. Legislação Comparada em ge­
ral. Objecto da cadeira e necessidade do seu 
estudo. Universalisação do direito.

2. Filiação jurídica. Formação do direito privado
moderno ; correntes romana, gernaanica e canô­
nica. Classificação de legislações. Grupos.

3- Movimento codificador do direito privado mo­
derno. O direito nacional e sua evolução até 
agora.

4 . Pessoa. Pessoas naturaes e Pessoas juricicis.

5. Esponsaes. Casamento. Divorcio.

6. Regimen de bens entre conjuges.

PA RTF, GERAL

PARTE ESPECIAL



7- Pátrio poder. Tutella e Curatella.

8 . Posse e P r o p r i e d a d e ^ ^ j Q ^ f -
. .  . v,i T- ,
9, Obrigações

10. Suecessões.

'A
I *■ Aí.iií.OftOí OfílIFfiTf, ,

DO

(Direito C om ercial)
Ctíãe” erTI0nifio°” ai% CÍanTt^  SociedadeS commer- ciaes. Unifieaçao do D, rei to Commereial ao

12. Contractos commerciaes. 
reito marítimo. I.ettra de cambio. D i-

13. Fallencia.

(Direito Processual)
i-l- Processo. Forma antiga e moderna.

I5- Pxtrangeiros. Seus direitos. Caução jud icatum



Direito Autoral. Extraterritorialidade da 
Fallencia. Execução de sentenças.

—  5 —

Faculdade de Direito 
1911.

do Recife, 4 de Março de

O  pro fessor extrao rd inário  em e xe rc id o , 

Dr. HBRsrr.io dr Souza.

Approvado
1912.

em Congregação de i.® Março de

. — O  Secretario, 

j ILL/0 / Í ^ T j g j j n  Martins.

X % 7

i







•. 4
jA p A Iret- • •'w .K •• «1

W X w m ^  ■ jf --. : ajKW|t?tV Vtjdf .* jjm ^F^' ■ '■B. * .j -»■'•




